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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI




12ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura.

realizada no dia 08 de abril de 2010, às 08 horas e 31 minutos.
 SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Declaro aberta a 12ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 4ª Sessão Legislativa, da 53ª Legislatura. Antes de iniciamos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das Atas das 10ª e 11ª reuniões. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam, permaneçam como se encontram. Aprovadas. 

 A Presidência comunica o recebimento do Oficio nº 42/2010, DR(F) ANEEL, assinado pelo Dr. Edvaldo Alves de Santana, diretor-geral adjunto daquela agência, em que ele dá conhecimento a esta Comissão do relatório de gestão, da prestação de contas ordinária anual – 2009 –, da ANEEL, que já foi encaminhado à Secretaria Federal de Controle Interno da CGU. E a cópia deste relatório encontra-se aqui, na Secretaria da Comissão, à disposição dos Srs. e Sras. Senadoras que tiverem interesse em conhecê-lo. 

 Registro, também, o recebimento do Ofício nº 509, da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República, informando haver sido encaminhada aos ministros da Ciência e Tecnologia e da Educação, para análise e providências cabíveis, a cópia do Ofício nº 25, desta Comissão, dirigida ao Exmo. Sr. Presidente da República, abordando o tema “política de formação e capacitação de recursos humanos frente à política de desenvolvimento produtivo”, discutido por ocasião da realização do segundo painel, no dia 08 de março deste ano, do novo ciclo de debates sobre Recursos Humanos para Inovação e Competitividade.

 Nós destacamos as propostas trazidas pelo diretor-presidente do Grupo Ultra, naquela oportunidade presente como palestrante, o Dr. Pedro Wongtschowski, que sugere oito iniciativas de ações que podem ser implementadas por meio de programas integrados do governo com a iniciativa privada e as universidades. Esperamos obter pronta resposta do Ministério da Ciência e Tecnologia e do Ministério da Educação sobre a avaliação que fazem das propostas aqui apresentadas em Audiência Pública, conforme foi solicitada aos titulares destes ministérios pelo Sr. Ministro Alexandre Padilha, Ministro das Relações Institucionais da Presidência da República. 

 Ainda como comunicado, ou ainda na fase dos comunicados, gostaria de fazer um rápido lembrete das principais conclusões que foram obtidas da Audiência Pública que tratou da formação e capacitação de recursos humanos para a área de refino, produção e distribuição na área do pré-sal, essa foi a nossa última Audiência Pública aqui realizada. E a principal conclusão que aqui se chegou, pelo que ouvimos dos participantes, foi de que a formação da engenheiros, técnicos e operários para a exploração de petróleo e gás é o grande desafio brasileiro para o aproveitamento das novas reservas descobertas na camada do pré-sal. 

 Muito embora grande parte da tecnologia na exploração do petróleo tenha sido desenvolvida por meio de pesquisas no Brasil, hoje, há uma grande carência de mão de obra especializada. Com a descoberta do pré-sal, os especialistas alertaram para o fato de que se não houver um investimento maciço na formação de profissionais especializados será preciso trazer trabalhadores de outros países, para garantir a exploração do pré-sal. Aliás, esse é um fato que já vem ocorrendo, haja vista a presença de cerca de 30% de trabalhadores estrangeiros nas atuais plataformas da Petrobras. 

 O presidente da BR Distribuidora, Dr. José Lima de Andrade Neto, afirmou que a metodologia utilizada pelo governo brasileiro para a formação dos recursos humanos necessários para a formação do petróleo e do pré-sal é diferente da usual. Segundo ele, a partir do projeto estabelecido, o país tem procurado adequar a formação da mão de obra necessária em tempo hábil. O Dr. Lima Neto também salientou a necessidade de se reforçar o que ele chama de expertise de empresas de engenharia no Brasil. Ele disse que o país já teve grandes e competentes empresas de engenharia, mas tanto a atuação delas como esta competência foram diminuindo ao longo dos anos. Daí, segundo ele, a necessidade de não deixarmos a engenharia fugir do Brasil. Para tanto, é preciso valorizar o chamado conteúdo local que, aliado ao volume e à sustentação dos investimentos previstos, fortalecerá a indústria e a engenharia nacionais, bem como permitirá o que ele chama de espalhamento da tecnologia e do conhecimento a outras áreas e setores produtivos. 

 Em seguida, falou o Dr. Marcelo Taulois, diretor-presidente da Aker Solutions do Brasil, que é uma multinacional de origem norueguesa, em que ele ressaltou, nas suas palavras, a grande dificuldade da empresa em obter mão de obra qualificada. Segundo ele, um engenheiro recém-formado leva cinco para ser preparado para atuar nesse mercado. Quer dizer, depois de todos os anos de aprendizado e depois de obtido o diploma de engenheiro, de qualquer uma das engenharias, ele precisa de mais cinco anos para estar habilitado e exercer com êxito essa sua atividade, diante das exigências do mercado. 

 Essa empresa, a Aker Solutions, que tinha 350 funcionários em 2007, hoje, conta com 850. Aqui no Brasil, não é? E pretende chegar a pelo menos 1.200, em 2012, apesar de reconhecer a dificuldade que terá para a contratação desse montante. O Dr. Taulois afirmou que 4% dos custos com funcionários da empresa no Brasil são gastos em treinamento, fato sem similar em suas filiais de outros países. Para ele, a demanda é muito maior do que qualquer pessoa possa imaginar, estimando que 200 mil novos profissionais terão de ser qualificados nos próximos dois anos. Como exemplo, ele mencionou a dificuldade de se recrutar engenheiros de materiais, bem como profissionais com fluência em inglês e perfil de liderança. 

 Outro problema enfatizado pelo Dr. Taulois diz respeito aos fornecedores. Segundo ele, a Aker Solutions do Brasil tem um grupo de 16 engenheiros para ensinar os fornecedores, que são 78, no total. Para ensinar os fornecedores como elaborar os produtos necessários à empresa – produtos esses que, claro, a empresa fabrica –, entre outras coisas, o equipamento localizado no fundo do mar, que controla a abertura e o fechamento das válvulas nos diversos poços explorados. Como sugestão, o representante da Aker Solutions enfatizou a expansão do apoio à educação, o maior incremento pelo governo nos usos das PPPs – Políticas de Parcerias Público-Privadas – e a oferta de incentivos fiscais às empresas que investirem em qualificação profissional, nos moldes da Lei Rouanet, para cultura, e da Lei de Incentivo ao Esporte.
O Presidente do Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada, a SINICON, Dr. Luiz Fernando Santos Reis, outro palestrante, salientou a necessidade de se formarem gestores. Segundo ele, falta capacidade gerencial em todos os níveis. De acordo com o Dr. Santos Reis, o Brasil forma, anualmente, 23 mil engenheiros, contra 80 mil, na Coreia do Sul, e 200 mil, na Índia. Enquanto no Brasil há seis engenheiros para cada grupo de cem mil habitantes, a média dos países desenvolvidos se situarão entre 12 e 23 para cada cem mil habitantes. Já entre os países em desenvolvimento, como o Brasil, esta média é ainda maior: situando-se entre 18 e 30 engenheiros para cada cem mil habitantes. 

 Lembrando que, no Brasil, há seis engenheiros para cada cem mil habitantes, e a média dos países emergentes é de 18 a 30 engenheiros para cada grupo de cem mil habitantes. Daí o risco que o país, no caso, o Brasil, corre de sofrer o processo de internacionalização da mão de obra. O Presidente do SINICON afirmou que o Brasil irá dobrar, até 2020, o número de plataformas para a exploração de petróleo que, hoje, já somam 171. Ele lembrou que a tecnologia da exploração do pré-sal ainda está para ser construída, lembrando que o trabalho irá se deparar com condições de temperatura e pressão ainda ignoradas. 

 Por fim, falou o Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP –, Dr. Nelson Narciso Filho. Ele enfatizou a atuação da agência no fomento de programa de formação de mão de obra. De acordo com o Dr. Narciso Filho, os recursos estabelecidos em lei para a formação dessa manobra possibilitaram o lançamento de quatro editais, que totalizaram 46 programas com tal propósito. O último edital, lançado no ano passado, teve 42 propostas, das quais dez se transformaram em programas. 

 Desde 1999, foram ofertadas quatro mil e trezentas bolsas de estudo a um custo de 184 milhões e 300 mil reais. Embora não fosse o alvo inicial do projeto, ele afirmou que foram feitos investimentos maciços em infraestrutura laboratorial, uma vez que as escolas não tinham recursos para isso. Dos 515 projetos, 504 foram aplicados em investimento laboratorial, a um custo de 1 bilhão e 560 milhões de reais, e outros 264 milhões de reais foram utilizados no Programa de Mobilização da Indústria do Petróleo, conhecido como PROMINP. 

 Para o Dr. Nelson Narciso, é necessário estimular a indústria e investir recursos próprios em produção e desenvolvimento. E exemplificou com a chamada cláusula de investimento em PID, produção e desenvolvimento, constante do Programa de Recursos Humanos da Agência Nacional de Petróleo, que estipula a aplicação de 1% da receita bruta das empresas neste setor. 

 O diretor da ANP salientou, ainda, a necessidade de se fortalecer o vínculo entre a academia, governo e empresas privadas para o desenvolvimento dos recursos humanos necessários à nova fase em que entrará o Brasil, na exploração do petróleo. Nesse ponto, defendeu a valorização e a contratação de professores com notório saber advindo da prática, do campo. Enfatizou, também, a necessidade de formação de gestores que, a seu ver, é colocada como preocupação secundária.
Aqui, novamente, eu observo ser imperioso e premente o fortalecimento desse vínculo entre o governo, empresas e o mundo acadêmico. Mais uma vez, nesse painel realizado aqui, na Comissão de Serviços de Infraestrutura, que concluiu pela carência de mão de obra especializada, notadamente nas áreas da engenharia e de tecnologia como um todo, em seus diversos níveis de setores, não se verificou, como se esperava, essa ideia desse perfeito entrosamento entre a academia, entre o mundo acadêmico, as universidades, tanto públicas como privadas, as empresas públicas ou privadas, com a participação sempre presente do governo, como um fator indutor nesse esforço de coordenação para que haja um objetivo claro de quantos profissionais, na área de engenharia do petróleo, precisaremos formar até 2015, para atendermos à demanda do mercado e assim por diante. Notei que ainda falta um pouco mais de se colocar o mundo acadêmico nessa discussão.
É de lamentar, por exemplo, o impressionante dado que nos foi trazido pelo IPEA: cerca de 72% dos engenheiros formados, hoje, no Brasil, não exercem a profissão. Quer dizer, de cada cem engenheiros formados no Brasil, 72 deles não exercem ou não estão exercendo a sua profissão, a profissão para a qual eles se graduaram. Ou seja, além de formarmos poucos engenheiros, a grande maioria deles acaba derivando para outras áreas. E isso se dá não só pela questão salarial e pela desvalorização da profissão, nas últimas décadas, mas também pela falta de estimulo e condições para uma constante atualização e recapacitação desses profissionais, ao longo da carreira. Talvez cheguemos ao ponto de se pensar em uma forma de resgatar esses profissionais que estão fora do mercado, em suas áreas, muitos deles, imagino, até aposentados prematuramente, por meio de incentivos ou de um processo de requalificação por parte das empresas, das escolas e, principalmente, do governo. Mas para tanto, como, aliás, venho dizendo, impõe-se uma maior sinergia e concatenação de diretrizes, planejamento e ações entre aqueles três segmentos. 

 E este é o principal objetivo do ciclo de debates que a Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal vem realizando, especialmente este ano, em que estamos abordando a questão da formação e qualificação profissional. A esse respeito, gostaria de colocar para os senhores uma iniciativa empresarial de grande porte e relevo que está se verificando em Alagoas, mais especificamente na Cidade de Coruripe. É um município litorâneo, e município de grande futuro, promissor, e já um município que tem um Índice de Desenvolvimento Humano dos melhores do estado. 

 E lá está se instalando... Lá está estabelecendo, se implantando um estaleiro, uma indústria naval para construção de embarcações. E essa indústria, é fundamental que ela continue o seu trabalho, que ela não esmoreça e que ela acredite que não somente pela localização estratégica do Município de Coruripe, no Estado de Alagoas, mas também pela boa capacitação dos nossos profissionais. Aqui já foi mostrado, em uma das Audiências Públicas, que a Universidade Federal de Alagoas está entre as onze melhores universidades do país. E especificamente no curso de engenharias, a Universidade recebeu a nota 5, a nota máxima, ou seja, é uma curso considerado um curso de excelência, pela avaliação do Ministério da Educação. De modo que, lá, nós temos a matéria-prima humana, nós temos a localização geográfica correta. E estimamos que o empresário ou o grupo empresarial que ali já começou a montar a sua estrutura, para dar início aos seus trabalhos, não, como disse, esmoreça e continue acreditando no futuro e no potencial daquele município e, também, do Estado de Alagoas. 

 Na próxima segunda-feira, dia 12, às 18h, será realizado o nosso sexto painel para debater a formação e capacitação dos recursos humanos, desta feita, nas áreas de prospecção e exploração mineral, com os seguintes palestrantes, Dr. Carlos Tadeu da Costa, gerente executivo do Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Pesquisas e
Leopoldo Américo Miguez de Mello, CENPES, da Petrobrás; o Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, diretor-geral do DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral; o Dr. Claúdio Scliar, Secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral do Ministério de Minas e Energia; o Dr. Agamenon Dantas, diretor-presidente do Serviço Geológico do Brasil e o Dr. Luiz Antonio Ugeda Sanches, Diretor Executivo do Instituto Geodireito. 

 Gostaria, também, de participar aos Srs. Senadores, os quais cumprimento, nesse momento, membros desta Comissão, que apresentei, nesta semana, um projeto de lei para incluir os escritórios de engenharia e arquitetura entre os beneficiários do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições, devidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte, conhecido como Simples Nacional. Ou seja, o objetivo é permitir que engenheiros e arquitetos possam transformar os seus escritórios em micro ou pequenas empresas. 

 Como todos sabem, a adesão ao chamado imposto Simples, além de desburocratizar a constituição e a administração dessas pequenas empresas, concede uma série de vantagem tributárias a elas. Devo dizer que essa sugestão partiu de alguns palestrantes dos primeiros painéis do nosso ciclo de debates sobre a formação e capacitação profissional. Cabe observar, também, que a Lei Complementar nº 123/ 2006, o novo estatuto das micro e pequenas empresas abriu a possibilidade, para a adesão ao Simples, de construção de imóveis e obras de engenharia, em geral. Além de execução de projetos e serviços de paisagismo e decoração de interiores. 

 No entanto, não deixou claro se os escritórios voltados exclusivamente para a elaboração de projetos de engenharia e arquitetura poderiam ou não se constituir com as vantagens do regime simplificado. Daí considerarmos importante a iniciativa, de modo a dirimir qualquer dúvida sobre a intenção do legislador, nesse caso.
Contudo, o principal motivo da iniciativa está na constatação de que a recuperação econômica do Brasil e o período de intenso crescimento para os próximos anos têm evidenciado deficiências, no mercado profissional, que podem comprometer esse ciclo. Entre os mais graves está a escassez, certamente, de engenheiros e arquitetos, mão de obra cada vez mais cara no mercado de trabalho. Tal deficiência resulta, sobretudo, da falta de estímulos e de valorização a essas carreiras fundamentais ao desenvolvimento do país. Assim, o projeto de lei proposto visa a suprir a lacuna existente ao permitir a inclusão dos escritórios de engenharia e arquitetura entre os serviços beneficiários do Simples Nacional. A inclusão dessas atividades, ela incentivará o empreendedorismo desses profissionais como também terá o condão de tornar mais atrativos os respectivos cursos superiores de formação e de qualificação. 

 Além disso, o projeto constitui uma forma de valorização do setor tecnológico, cujos profissionais historicamente carecem de uma melhor remuneração, principalmente no setor público. Todos esses aspectos, nós temos constatado claramente nos debates dos primeiros painéis que aqui realizamos sobre a questão dos recursos humanos para a inovação e competitividade. Observo, por fim, que o projeto ainda está na fase da leitura e publicação. Devendo, em breve, ter início sua tramitação pelas comissões temáticas desta Casa. 

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): Pela ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pela ordem, Senador Adelmir Santana. 

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): Eu queria louvar a iniciativa de V. Exa. e dizer que essa questão da lei geral do Supersimples, em um primeiro momento, havia uma certa apreensão do Governo Federal, o que poderia significar essa renúncia, vamos dizer assim, a renúncia fiscal ou a perda da arrecadação com a incorporação dessas várias categorias. Isso tem sido ampliado a cada ano e tem comprovado que, efetivamente, não houve redução de receita, ao contrário, nós temos visto as receitas cada vez mais crescentes. 

 E essa é a verdadeira reforma que não fizemos ou que, pelo menos, não foi aprovada nas casas congressuais. Faz-se uma reforma do ponto de vista de tributário para essas categorias, uma reforma, também, da burocracia, porque facilita a vida desses pequenos empreendedores. E, na minha visão, o que é muito bem delimitada é a questão do tamanho da empresa e não o tipo de atividade. 

 Então, cada vez mais, nós estamos incluindo novos setores. É importante essa inclusão, porque quando despertarmos, quando chegarmos lá, em algum tempo, vamos ver que fizemos de forma, eu não diria tortuosa, mas de forma indireta, a verdadeira reforma: uma reforma fiscal, uma reforma tributária, que protege os pequenos, e uma reforma, também, da burocracia do estado brasileiro. Porque o Supersimples é a verdadeira revolução dos pequenos, atendendo, inclusive, a um preceito constitucional: tratamento diferenciado, do ponto de vista tributário, fiscal e burocrático. 

 Então, louvo a atitude de V. Exa. E conte comigo na defesa desses interesses, porque na vinha visão, volto a repetir, o que define a opção pelo Supersimples não é categoria e nem o tipo de atividade, mas o tamanho da empresa. E parabéns a V.Exa. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Aldemir, pelas suas palavras. E V. Exa., que é um dos grandes incentivadores e um dos grandes mentores dessa campanha, que já está em campo há tanto tempo, por uma reforma tributária, por uma simplificação tributária, por um menor encargo que pesa sobre a atividade produtiva, e que tão bem conduz, como dirigente classista, as instituições pelas quais V. Exa já passou e aqui tão bem representa, no Senado da República. 

 Portanto, a sua opinião abalizada é para mim muito importante e motivo de muita gratificação e satisfação. Muito obrigado a V. Exa. Pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente Fernando Collor, Sr. Ministro Eliseu Resende, vice-Presidente, Srs. Senadores. Eu quero, também, fazer a mesma observação do Senador Adelmir Santana. Eu quero parabenizar V. Exa, que apresenta o projeto, que seria... Até como disse o Senador Adelmir, era importante que se fizesse um que regulamentasse pelo porte da empresa e não pelos serviços ou atividades da empresa. 

 Essa necessidade, como V. Exa., agora, faz para a área da engenharia é importante para todas as atividades em nosso país. Eu próprio já fiz para várias atividades, acho que publicidade, empresas de publicidade, que se tem um faturamento que enquadra a empresa como de pequeno porte, tem que estar atendida pelo Simples. E o que o Senador Adelmir diz, eu fui presidente do Conselho Deliberativo do SEBRAE do Pará e membro do Conselho Deliberativo do SEBRAE Nacional e sei, e sei as dificuldades que tem um empreendedor para levar avante o seu projeto de empresa. 

 Então, a morbidade dessas empresas, a mortalidade é muito grande no primeiro ano de vida. Elas, às vezes, não sobrevivem, face às dificuldades burocráticas. E a carga tributária, não só ela, mas é uma delas... Nós precisamos, realmente... E está comprovado, agora, pelo incentivo que o Presidente Lula deu à indústria automobilística, na crise por que o Brasil e o mundo passaram, em que ele, reduzindo o IPI, não só de automóveis, mas de móveis e outros produtos, não houve queda de arrecadação, ou seja, aumentou a arrecadação. Quando você diminui a carga tributária e alarga a base de contribuição, você tem a resposta que a sociedade lhe dá. 

 Agora, eu não entendo... E não é só nesse governo, não, nos governos passados, também. Eu não entendo por que não se faz, realmente, uma reforma tributária e fiscal que dê ao Brasil às condições de chegar onde nós vamos chegar, só que com menos tempo. Porque é um país na dianteira dos países do mundo, ou seja, nós vamos ter um destaque mundial, sem sombra de dúvida, nas próximas décadas, mas podaríamos antecipar isso se nós fizéssemos as reformas necessárias, não só essa, como do tamanho do estado, a questão administrativa. Quer dizer, precisamos dar continuidade às reformas que foram iniciadas. 

 Eu sempre digo, quando V. Exa. estava na Presidência da República e que rompeu com a aquela redoma, aquela proteção que havia aos produtos nacionais que eram feitos por empresas estrangeiras aqui, no Brasil, e levava o rótulo de ‘fabricada no Brasil’, com tecnologia de dez, vinte anos atrás. E, naquela altura, o computador, aqui no Brasil, era um artigo de... Não era nem de luxo, de acesso, como se fosse... Como era a linha telefônica, você tinha que declarar no Imposto de Renda. 

 Eu acho que a gente tem que ter coragem, tem que ter uma visão de estadista para fazer essas reformas, para que nós possamos, realmente, avançar na velocidade que avançam os outros países. Quer dizer, a gente cresce. O Brasil cresce? Cresce. Mas cresce muito menos do que poderia crescer. E aí nós estamos nos afastando, cada vez mais, dos países desenvolvidos. Parabéns a V. Exa.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro, que como o Senador Adelmir Santana tem essa larga e grande e boa experiência do Sistema S, e que trazem uma grande contribuição sempre, quando o tema reforma tributária se coloca nesta Casa ou qualquer questão relacionada a ele. Muito obrigado a V. Exa pelas suas palavras, Senador Flexa Ribeiro. 

 O Item 1, da nossa pauta de hoje, em decisão não terminativa, trata dos anteprojetos de lei sobre o marco regulatório do saneamento. O tema saneamento básico constou do painel três, do terceiro desafio: Infraestrutura e Políticas Públicas da Agenda 2009-2015 – Desafios Estratégicos Setoriais. O marco regulatório do saneamento, hoje, é composto pela Lei nº 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para saneamento básico, além das Leis 11.107/2005, normas gerais de contratação de consórcios públicos, e a 8987/95, que trata do regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos. 

 Como as propostas que embasam esses anteprojetos foram oriundos de debates promovidos aqui, no âmbito da Comissão de Serviços de Infraestrutura, e em cumprimento a uma agenda pré-estabelecida e aprovada pela própria instância, decidiu-se que os projetos de lei fossem apresentados, tendo como autora a própria Comissão de Serviços de Infraestrutura, conforme permite o art. 245, do Regimento Interno do Senado, que diz: “Considera-se de Comissão a proposição que, com esse caráter, for por ela apresentada. Parágrafo Único: A proposição da Comissão deve ser assinada por seu Presidente e membros, totalizando, pelo menos, a maioria de sua composição”. 

 Contudo, para que as proposições tenham legitimidade quanto a autoria da Comissão de Serviços de Infraestrutura, convém que elas sejam, antes das apresentadas formalmente à Mesa, dentro dos ritos do processo legislativo, submetidas, na forma de anteprojeto, à analise e deliberação dos membros desta Comissão. Assim, concedeu-se um prazo de 15 dias, que foi prorrogado por mais 15, para exame e recebimento de sugestões, tendo como coordenador deste trabalho, de consolidação das propostas, o Senador Ministro Eliseu Resende, que hoje apresentará o seu relatório acerca das propostas para, em seguida, votarmos pela apresentação, ou não, dos projetos. 

 Portanto, passamos, como coloquei há pouco, a deliberar sobre o item nº 1, que trata dos Anteprojetos de Lei nº 1, 2, 3 e 4. O primeiro deles, que altera a Lei nº 8987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175, da Constituição Federal, e dá outras providências; a Lei 11. 107, de 6 de abril de 2005; a Lei 11. 445, de 5 de janeiro de 2007; o Anteprojeto de Lei nº 2, que altera a Lei 11. 445. Ministro Edison Lobão, voltando ao convívio aqui, na Comissão de Serviços de Infraestrutura, na condição de Senador e primeiro Presidente dessa Comissão. Seja muito bem-vindo e parabéns pelo grande trabalho que V. Exa realizou à frente do Ministério das Minas e Energia, Senador Edison Lobão. 

 O Anteprojeto de Lei nº 2, que altera a Lei nº 11. 445; o Anteprojeto de Lei nº 3, que altera a Lei 8.080, de 19 de setembro de 90; o Anteprojeto de Lei nº 4, que altera a lei 6.766, de 19 de dezembro 79; a 11. 977, de 7  de julho de 2009, que dispõe sobre a assentamento em áreas urbanas e dá outras providências. Coordenador do trabalho, o Senador Eliseu Resende. Concluindo favoravelmente à apresentação, pela Comissão de Serviços de Infraestrutura, de projetos de lei. 

 Concedo a palavra ao Senador Ministro Eliseu Resende, para proferir o seu entendimento sobre a matéria. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Sr. Presidente Senador Fernando Collor, Srs. Senadores. Conforme o Presidente esclareceu, a Comissão de Serviços de Infraestrutura desenvolve um ciclo de Audiências Públicas, denominado Desafios Estratégicos Setoriais. Realizou-se, no contexto desse ciclo de audiências, sob a Presidência do Senador Fernando Collor, uma Audiência Pública sobre o painel três: Saneamento Básico, Situação do País e Propostas de Soluções. Em boa hora, foi discutida, aqui, a questão do saneamento básico. É uma questão vital para o desenvolvimento do país e para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos que moram das cidades e, particularmente, nas regiões metropolitanas. 

 Nós estamos assistindo o que está acontecendo no Rio de Janeiro. Temos a discutir muito as origens dessas causas e entrar fundo da questão do saneamento básico. Em boa hora, essa Comissão presidida, tão bem presidida pelo Senador Fernando Collor, entrou no debate desta matéria. Nessa Audiência Pública, compareceram os Srs. Francisco Danilo Fortes, Presidente da Fundação Nacional de Saúde; o Sr. Raul Pinho, representante do Instituto Trata Brasil; o Sr. Mario Vieira Marcondes Neto, presidente da Companhia Nacional de Saneamento, e o Sr. Francisco de Assis Salviano de Souza, professor da Universidade Federal de Campina Grande. 

 Várias sugestões foram apresentadas para o aperfeiçoamento do marco regulatório do setor de saneamento básico. Essas sugestões foram acolhidas pela Comissão, e o Presidente Fernando Collor preparou quatro anteprojetos de lei. Projetos de leis esses que se submetem à consideração da Comissão de Serviços de Infraestrutura, para que esta Comissão avalie a conveniência de assumir a autoria desses projetos de lei. Designou-me, com o apoio do Plenário, com a aprovação do Plenário da Comissão, o Senador Fernando Collor para ser o coordenador da análise prévia desses projetos de lei, para instruir uma proposição a esta Comissão, para que ela assuma a iniciativa legislativa de aprovação destes projetos de lei que, como eu disse, vão [soa a campainha] aprimorar o marco regulatório do saneamento básico. 

 Essa era uma necessidade que a Legislação Brasileira estava carente. Nós discutimos aqui, inclusive com a presença do Senador Ministro Edison Lobão, o marco regulatório do petróleo. Estamos discutindo o marco regulatório das riquezas minerais e dos produtos minerais. Temos o marco regulatório dos potenciais hidráulicos. É importante nós termos um marco regulatório aperfeiçoado para a questão do saneamento básico. Esses projetos de lei vêm complementar a legislação do saneamento básico.
O Presidente preparou quatro projetos de lei. O primeiro anteprojeto pretende assegurar isonomia entre as empresas estaduais e empresas privadas nas licitações para concessão do saneamento. O seu objetivo é o de explicitar a necessidade de que toda a delegação de serviço para a pessoa de Direito Privado, não pertencente à administração indireta do titular da competência para sua prestação, sujeita-se ao regime de concessão de serviços públicos e como tal deve ser precedida de licitação. 

 É um projeto de lei importante, que entra no âmago de matéria altamente relevante: define o município como poder concedente do saneamento básico. Estabelece que a concessão tem de ser contratada com empresa pública ou privada, precedida de licitação. E faz com que esse ditame seja, realmente, adotado, para evitar que haja o conflito que se assiste, a todo o momento, de empresas estatais dedicadas ao saneamento básico se achem em condições de receber contratação direta, sem licitação, para exercer a concessão do setor de saneamento básico, seja distribuição de água, seja de coleta de resíduos sólidos, seja a questão do tratamento de esgoto. 

 Nós sabemos que há várias empresas estatais, no Brasil, pertencentes aos estados, que se julgam no direito de receber a tarefa do saneamento básico, nas cidades brasileiras, sem licitação para exploração da prestação de serviço público de saneamento. A lei vem clara: a contratação, seja empresa pública ou privada, tem que se fazer mediante prévia licitação. E a licitação é promovida pelo poder concedente, que é o município. Há exemplos nos nossos estados, no Estado do Rio de Janeiro, no Estado de São Paulo, no Estado de Minas Gerais, em quase todos os estados, que há grandes empresas estatais de saneamento, que tem de ser utilizadas pela sua experiência e pelo seu potencial, mas desde que se submetam ao processo licitatório. 

 Me lembro, quando nós estudamos aqui, e introduzimos a lei da flexibilização do monopólio do petróleo, como foi difícil aceitar que a Petrobras, para ter a exploração de um bloco de petróleo, teria de participar de uma licitação com outras empresas públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, para ser a detentora do contrato de concessão. Na época, causou espécie. Hoje, é uma prática normal e bem aceita. A ANP faz as licitações e a Petrobras, se quiser explorar petróleo, ela participa da licitação e ganha. Se não ganhar, ela não é a concessionária do bloco. Isso será introduzido por esse projeto de lei, também, no processo do saneamento básico. 

 O segundo anteprojeto condiciona a alocação de recursos federais para a obra de saneamento à existência de projeto básico. Essa providência é considerada essencial para assegurar a eficiência e eficácia dos programas federais de financiamento, contribuindo para fortalecimento da engenharia brasileira. Visa a evitar que os recursos federais sejam alocados para projetos vagos, realizados para atender a prazos e demandas políticas. A exigência do projeto básico já existe na legislação, para contratação de obras públicas, e constitui condição mínima de garantia de que o projeto atende aos padrões básicos técnicos de engenharia. 

 É importante que a exigência do projeto básico conste da legislação, para que nós tenhamos um controle mais seguro da aplicação dos investimentos públicos na área de saneamento básico, quando o governo federal dá apoio financeiro aos municípios, poderes concedentes dos diferentes projetos de saneamento nas diferentes cidades brasileiras. De forma que o segundo projeto que está sendo apresentado aqui, pelo Presidente Senador Fernando Collor, é da existência do projeto básico de engenharia para instruir os investimentos e o apoio da União aos projetos municipais. 

 O terceiro anteprojeto visa a permitir que recursos do Sistema Único de Saúde sejam alocados em projetos de saneamento. Isso está por trás de uma filosofia importante: é que saneamento básico tem que ser entendido como uma medida de saúde preventiva, como tal pode consumir recursos do Sistema Único de saúde. Não se trata aqui de vinculação de recursos, mas do permissivo e de autorização para que os recursos do sistema de saúde possam ter aplicados, também, no saneamento básico, considerado este como um instrumento útil e importante de saúde preventiva. 

 O quarto anteprojeto, e eu estou procurando resumir aqui os projetos de lei que estão sendo discutidos, colocando apenas os seus pontos essenciais, uma vez que esses projetos de lei ficaram à disposição dos membros dessa Comissão. Eu quero ressaltar que o quarto anteprojeto veda a regularização fundiária e a implantação de infraestrutura urbana em áreas de risco. Esse projeto é da maior importância, à vista do que nós estamos assistindo nas cidades brasileiras, principalmente o que está acontecendo, hoje, e aconteceu nos dias anteriores, nas cidades do Rio de Janeiro e de Niterói. 

 A proposta visa a prevenir acidentes, como ocorridos nessas cidades, em decorrência das chuvas que redundaram na morte de centenas de pessoas. A legislação em vigor já proíbe o parcelamento de áreas de risco. Muitas áreas sujeitas ao alagamento ou desmoronamentos têm sido beneficiárias de políticas de universalização de serviços públicos, como abastecimento de água e distribuição de energia elétrica ou de regularização fundiária, que contribuem para consolidar a ocupação das áreas de risco. Estamos induzindo o assentamento em áreas de risco através de medidas de instrumentos de aplicação de investimento público. 

 Propõe-se que a vedação seja estendida às políticas de regularização fundiária e de extensão das redes de infraestrutura, como forma de controle do uso do solo, o que contribuiria, em última instância, para a preservação de vidas humanas. Entendemos, portanto, que esse quarto anteprojeto, assim como os três anteriores, é altamente importante para o aperfeiçoamento do marco regulatório do saneamento básico. Na maior parte das cidades, os serviços de saneamento ainda são gerenciados por companhias estaduais de saneamento básico, as chamadas CESBs, mediante contratos de concessão celebrados sem licitação com os respectivos municípios, contratos esses que vêm desde a década de 70. 

 O setor de saneamento básico já veio a ter um marco regulatório com a Lei 11.445, de 5 de janeiro de 2007. Até então, até essa lei, o setor era administrado à margem da qualquer legislação específica. Então, houve o primeiro passo com a Lei 11.445 e haverá, agora, um segundo passo na consideração e análise dessas quatro anteprojetos que a Comissão de Infraestrutura do Senado Federal examina. Essa lei determina que sejam elaborados planos de saneamento básico, abrangendo não apenas o abastecimento de água potável e o manejo de resíduos sólidos, mas também o esgotamento sanitário e a drenagem água pluviais. 

 Todos os prestadores públicos ou privados devem ser regulados. Veja bem, aqui nós estamos introduzindo a regulação dos serviços de saneamento básico. Devem ser regulados e fiscalizados por uma agência independente, a qual incumbirá, entre outras atribuições, a fixação das tarifas. Ficamos, portanto, em um momento de transição: os municípios estarão elaborando seus planos e constituindo, em articulação com os estados, agências reguladoras. Cada uma avaliará a conveniência de conceder ou não os serviços à iniciativa privada. Caso essa opção seja a opção tomada, a lei é uma fonte de maior segurança jurídica para os investidores. 

 É claro que o município pode exercer e explorar os serviços de saneamento básico por administração direta, mas tem alternativa, também, de fazê-lo indiretamente, por concessão ao setor privado. É bom ressaltar que a lei não aborda o polêmico tema da titularidade dos serviços nas regiões metropolitanas. Temos de superar, ainda, a análise da concessão ou da figura do poder concedente quando se trata de região metropolitana, por entender que se trata de uma questão constitucional a ser equacionada pelo Supremo Tribunal Federal, o que está, efetivamente, ocorrendo, a partir do julgamento de ação relativa à região metropolitana do Rio de Janeiro. 

 Esses quatro anteprojetos apresentados trazem contribuição relevante para o aperfeiçoamento do marco regulatório do setor e decorrem diretamente de atividade realizada por essa Comissão. Assim sendo, entendo que a Comissão de Infraestrutura deve assumir a sua autoria. Ante o exposto, voto favoravelmente à apresentação pela Comissão de Serviços de Infraestrutura dos projetos de lei, com o teor das minutas em anexo. 

 O primeiro projeto de lei, Projeto de Lei nº 1, destinado a restabelecer a isonomia entre empresas públicas, sociedades de economia mista e empresas privadas para prestação de serviços públicos. O segundo projeto de lei altera a Lei 11.445 e estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e a alocação de recursos federais para as obras, estaduais e municipais, condicionadas à existência de projeto básico. O Anteprojeto de Lei nº 3, que trata da transferência de recursos financeiros da área da saúde e dá outras providências. Finalmente, a Lei nº 4, que altera a Lei 6.766 e dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências.
Eu quero ressaltar que a Comissão de Serviços de Infraestrutura recebeu, também, um relatório do Instituto Trata Brasil, que apresenta contribuições importantes a respeito desses projetos de lei, particularmente visando ao bom gerenciamento do Programa de Aceleração do Crescimento, do PAC, na análise das obras de saneamento básico que estão inseridas no PAC. 

 Portanto, Sr. Presidente, o nosso parecer e o nosso voto é no sentido... Não se trata aqui de colocar o projeto de lei à aprovação da Comissão. O Plenário dessa Comissão terá de aprovar a iniciativa da própria Comissão de propor esses projetos de lei. Projetos de lei propostos, haverá apresentação do projeto de lei e, certamente, há distribuição entre as diferentes Comissões Técnicas, pelas quais os projetos devem tramitar para, finalmente, transformarem-se em lei, como é o nosso desejo. 

 Esse é o meu relatório, Sr. Presidente.

 SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Ministro Eliseu Resende. Em discussão a matéria. Para discutir a matéria, Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente Fernando Collor, Senador Eliseu Resende, que foi o Relator das matérias da maior importância. E quero parabenizar, aqui, o Presidente Collor, como Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura, pelos seminários que foram feitos e que resultaram nessa proposição de quatro projetos de lei, para regulamentar, fazer um marco regulatório para o saneamento. 

 Nós tivemos, em 2007, a aprovação da lei do saneamento. O relatório foi até o Senador César Borges. Mas como o Senador Eliseu Resende disse, no seu parecer, é preciso que haja... que se avance sobre essa lei e que se coloque, inclusive, a existência de uma agência reguladora. E que se abra para a iniciativa privada, da mesma forma que foi feito para a petróleo, a possibilidade de disputar com o serviço público, com o setor público a concessão desses serviços. 

 Me preocupa tão somente, Presidente Fernando Collor, dois pontos da leitura do parecer do Senador Eliseu Resende. Primeiro com relação a licitações com projeto básico. Esse é um assunto que já está definido. Quer dizer, você, obrigatoriamente, tem que fazer a licitação com o projeto básico. Lamentavelmente, às vezes, não o fazem, mas já é lei. Agora, nós sistemas discutindo a nova... uma reforma da Lei 8.666, e que não avança. E, neste caso, nós defendemos, nós, o Senador Flexa Ribeiro defende que para licitar uma obra não basta o projeto básico, tem que ter o projeto executivo. Porque que o estado perde, o contribuinte perde ao ser licitada uma obra só com o projeto básico, que não está, efetivamente, detalhada, a licitação fica, como bem disse o Senador Eliseu Resende, sem que haja condições até de fiscalização. Porque as coisas começam a mudar, aí os serviços começam a aparecer, que não foram previstos.
Então, eu sugeriria que nós começássemos, porque a tentativa é colocar isso lá na 8.666, que diz que é básico e nós queremos transformar em executivo. E já começar aqui, nesse projeto de lei, também, pelo executivo. Quer dizer, tem que ter o projeto detalhado, para que a sociedade possa cobrar do ordenador de despesa a execução exata daquilo para que foi contratada a empresa vencedora. 

 Um outro aspecto que me preocupa, mas eu acho que não é impeditivo, é a utilização da recursos do SUS para saneamento. Eu entendo, concordo, acho que saneamento, o recurso gasto em saneamento, ele evita – e dizem que a relação é de um para dois – gastos em saúde na área de saúde, ou seja, se você investe em saneamento, você está evitando que haja problemas de saúde, que tem que ter gasto maior do governo, além de proteger o cidadão, o que é mais importante. 

 Agora, me preocupa, porque todos nós sabemos que os recursos do SUS são insuficientes. Nós, lamentavelmente, aprovamos aqui, no Senado Federal, a PEC do Senador Tião Viana.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: A Emenda 29.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): A Emenda 29, que define um mínimo piso, é mínimo, que todos os entes federados consideram como teto, que é piso vira teto, mas é um piso de 10% da receita liquida da União para a saúde. O governo não deixa votar isso na Câmara. Não deixa. É importante, Senador Jayme Campos, é importante que a nação brasileira saiba disso. Quer dizer, se nós não temos, ainda... E é o único ente federado, que é União, que não tem essa obrigação. Os estados e os municípios têm obrigação de aplicar 12% e 15% no saúde, e a União não tem. 

 Nós aprovamos, por unanimidade, me parece, unanimidade, no Senado Federal. E, lamentavelmente, os projetos param e não são... não tem o seu encaminhamento legislativo na Câmara. Não acontece só com esse da PEC 29, do Senador Tião Viana. Eu acho que está havendo, por parte da Câmara, uma falta de consideração para com o Senado e com o processo legislativo, de não dar andamento aos projetos que são aprovados no Senado e encaminhados à Câmara. No caminho inverso, o que aprova lá vem para cá, nós votamos. Não quer dizer que eles sejam aprovados. Agora, o que não se pode entender é que não se coloque em pauta e se discuta e se vote. E cada vai votar com a sua consciência pela aprovação ou pela rejeição. 

 O que não pode é interromper o processo legislativo de quase todos os projetos importantes que são aprovados aqui, no Senado Federal. E eu posso citar aqui rapidamente três: a PEC 29, a PEC dos aposentados, a questão dos aposentados e do piso salarial dos policiais militares e civis e Corpo de Bombeiros. Quer dizer, são três projetos que estão lá. Sem falar na emenda que foi dos vetos do Presidente para a SUDAM, SUDENE, que inviabilizam o processo de desenvolvimento das regiões ainda periféricas, e outros, outros vetos que eu espero que a Presidente Sarney coloque em pauta, para que a gente possa até perder na votação, mas que o processo legislativo seja complementado. 

 Eram essas duas observações que eu queria fazer. E quero parabenizar à Comissão por apresentar esses projetos da maior importância. Eu acho que o que nós estamos vendo, lamentavelmente, acontecer, repetidamente, no Brasil... E eu quero, aqui, prestar a minha solidariedade ao Governador, através do Governador Sérgio Cabral, ao povo do Rio de Janeiro, ao Senador Francisco Dornelles, como representante do Rio, Senador Crivella, Senador Paulo Duque, ao Eduardo Paes, prefeito do Rio de Janeiro, e em seu nome ao prefeito de Niterói e dos outros municípios atingidos. 

 O que nós estamos vivendo lá, diariamente, realmente não é um retrato de um país que pretende ser país de primeiro mundo. Nós temos que avançar, e o saneamento é importante. Eu sou critico de PAC, mas eu acho que deveria ter um PAC para a questão do saneamento, dos resíduos sólidos. Imagine, se no Rio de Janeiro a situação é a que nós estamos vendo nos jornais diários, imagine nos estados de menor poder, nas regiões menos atendidas, como é a Amazônia, do nosso Ministro Senador Edison Lobão, como é o Nordeste, do nosso Ministro Senador Edison Lobão. Porque o Maranhão, ele tem parte na Amazônia e parte no Nordeste, e o Centro-Oeste do Senador Jayme Campos . 

 Então, eu quero parabenizá-lo e só faço essas duas observações, para que a gente possa refletir sobre essas questões.

 SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro. Continua em discussão a matéria. O Senador Ministro Eliseu Resende, gostaria de fazer uma colocação? 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Uma colocação rápida, Presidente. Dois pontos foram destacados aqui, pelo Senador Flexa Ribeiro: a questão do projeto básico vis-à-vis o projeto executivo e a questão do uso dos recursos da saúde, no saneamento básico. 

 A questão do projeto básico e projeto executivo está prevista na legislação e é um problema que nós temos discutido de uma forma bastante profunda. O projeto básico é essencial, o projeto executivo é o projeto executivo para obra, para nós podermos orçamentar adequadamente. Caminhando em um sentido ou em um outro, nós vamos ter problemas. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): V. Exa. me permite? 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Pois não. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): V. Exa usou a expressão correta: “Para que possamos orçamentá-lo adequadamente”. É exatamente isso. Se vai licitar com o projeto básico, não há como fazer o orçamento de forma correta. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Mas o que se coloca é que se o projeto executivo não for perfeito, ele traz a inadequação da orçamentação, que acarreta problemas bastante sérios no gerenciamento das obras. Pelo menos, a exigência do projeto básico é colocada aqui, porque os municípios executam projetos de saneamento diante da inexistência de qualquer tipo de projetamento. Pelo menos, nós estamos exigindo o projeto básico. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): A lei já prevê isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): A 8.666. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): É, a 8.666 já prevê. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): E com relação ao uso dos recursos da saúde, a lei que está sendo proposta aqui, de autoria do Senador Fernando Collor, ela é autorizativa. Ela permite o uso dos recursos da saúde, mas ela não determina. Ela é apenas autorizativa, para que haja uma condução mais adequada do problema do saneamento básico, usando, também, os recursos destinados à saúde. É a colocação que eu queria fazer.

 SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado, Senador Ministro Eliseu Resende. Continua em discussão a matéria. Com a palavra o Senador Jayme Campos. 
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, Senador Fernando Collor; Sr. vice-Presidente, Senador Eliseu Resende; demais colegas Senadores e Senadoras, eu queria apenas manifestar aqui, Sr. Presidente, a minha alegria e o meu contentamento na medida em que os painéis que V. Exa. muito bem presidiu aqui duramente mais de seis meses aqui, eu acho que já conseguimos alguns resultados, sobretudo sugestões e projeto autorizativo para que o Poder Executivo, naturalmente, possa colocar em prática. 

Todavia, alguns pontos me chamaram muito a atenção e vale observar, e o Senador Flexa já colocou com muita perfeição, de que, no Brasil, é muito claro: os Municípios têm que investir 15% na saúde; os Estados, 12; e, na educação, 25. É regra. O Poder Executivo, de uma maneira geral, o Governo Federal, os Estados e os Municípios. Mas, na verdade, os 12% previstos para investimento por parte do Governo Estadual, ele é muito aquém das nossas realidades, sobretudo alguns Estados de dimensão continental, como é o Mato Grosso, para dar um exemplo, só, que 900 mil quilômetros quadrados, população muito rarefeito, V. Exa. conhece muito bem lá. 

E quando passa a permitir que o Estado destaque parte desses 12% previstos para a área de investimentos de saneamento, eu acho que, nesse caso, teria que, obrigatoriamente, aumentar esse percentual para investimento em saneamento básico, sobretudo porque saneamento básico é saúde e é um trabalho preventivo. Na medida em que a saúde pública no Brasil, ela está falida, já há alguns anos, literalmente falida. Para que V. Exa. tenha noção, um médico que trabalha na nossa Região Centro-Oeste do Brasil, ele ganha pouco mais de quatro mil reais. 

Nós temos, hoje, caso particularmente do Mato Grosso, 60% das cidades do Estado não tem um médico. Por quê? Os salários são bem aquém da realidade. O cidadão prefere ganhar, lá no Rio de Janeiro, morando ali na Tijuca, em Copacabana ou na Barra da Tijuca, cinco ou seis mil reais, do que ganhar, lá em Mato Grosso, 10, 15, então teria que ter um salário até diferenciado. E ninguém pode desconhecer de que saneamento básico, hoje, no Brasil, é privilégio de poucas pessoas: 17% das causas-morte desconhecidos - dados da Organização Mundial de Saúde - aponta a falta de saneamento básico; 17% das causas-morte desconhecidas - dados da Organização Mundial de Saúde - fala de que é por falta de saneamento básico. Mas nós teríamos que ter um órgão responsável como nós temos hoje a FUNASA que, lamentavelmente, aqui, com o todo o respeito, ali passou a ser um órgão nefasto para a população. Simplificando, só, ontem, em Mato Grosso, prendeu 26, uma verdadeira facção criminosa que atuava na FUNASA, lá, envolvidos não só os funcionários até assessores de políticos envolvidos em uma quadrilha. Assaltaram mais de quase 200 milhões do erário público, enquanto, hoje, menos de 49 ou 50% da nossa população tem saneamento básico. A FUNASA tem que levar, não só para as pequenas comunidades de cidades, ou seja, pequenos municípios, como também fazer a política dos povos indígenas, desde o atendimento médico como também investimento desde a perfuração de poços artesianos e etc. e etc. Mas não tem cumprido com a sua finalidade. 
Aqui falaram sobre o Rio de Janeiro, aqui, os deslizamentos, os desmoronamentos que estão acontecendo. V. Exa., eu lembro muito bem, Presidente Collor, eu tive a oportunidade de conversar com o Eliezer Batista, lá atrás, quando no seu governo, eu era Governador e ele era Ministro. E ele já deixava, com muita clara evidência, de que o Brasil tinha que desconcentrar suas populações. Ele defendia a tese provando, por ‘a’ mais ‘b’, da importância que nós tínhamos que descentralizar, ou seja, desconcentrar essa população migrante que está indo para os grandes centros morar nos morros, nas palafitas, nas sub-habitações, e induzir, através das políticas públicas, para que pudessem morar na região, como a Região Centro-Oeste do Brasil e outras regiões, que não só permitiria ter uma melhor qualidade de vida, mas, sobretudo, ter uma renda melhor, familiar. 

Isso não foi feito, já lá no seu governo. O Ministro Eliezer Batista, eu lembro como hoje, ele dizia que ia chegar a um ponto, o cúmulo do absurdo, do que está acontecendo hoje, de deslizamento, o aumento da criminalidade, da falta de políticas sociais, porque há um excesso de concentração de população. Para a minha tristeza, hoje eu liguei para assistir o Bom Dia Brasil e vi lá: um morro desmoronou e não sabem nem quantas pessoas estão ali embaixo dos entulhos que caíram lá. Na verdade, precisamos de uma boa gestão, também, na questão da saúde. É fundamental que os Estados e Municípios apliquem bem o dinheiro do Governo Federal. Infelizmente, o recurso é muito mal aplicado, muito mal aplicado.

Segundo: o saneamento básico tem que ter verba bem clara, bem destinada, fazer com que a FUNASA cumpra com a sua obrigação. Está estabelecido ali que a FUNASA tem que fazer os investimentos. Até 20 mil habitantes, a FUNASA tem que estar presente com o esgotamento de sanitário, com rede de água, etc. e etc., mas não faz. Eu faço uma aposta aqui nesta Comissão, aqui: de todos os investimentos que a FUNASA pretende fazer, ou faz, no Município, 95% das obras não são concluídas, Presidente Collor. É só meia boca, é só roubalheira, é só safadeza. 

Então, o que precisa fazer é ter uma fiscalização mais severa e exigir o cumprimento, ou seja, a aplicação do dinheiro de tal maneira que ele chegue, realmente, ao seu fim. O cidadão vai ser atendido. E, no Brasil, o dinheiro da FUNASA, infelizmente... Eu tenho andado no Mato Grosso, o que eu tenho visto de obras lá em distritos e em Municípios pequenos, nenhuma concluída: tem a caixa d'água, mas não tem a rede; tem a rede, mas não tem a caixa d'água ou não tem a adutora para a captação no rio. Então, o que precisamos é a melhor aplicação de dinheiro. 

Agora, quando se fala que a ideia é meritória, é louvável, de V. Exa., de nós retirarmos, já, o dinheiro da saúde para aplicar, acho que tem que ter relevância, urgência, um critério para que esses recursos sejam transferidos do SUS para a aplicação em saneamento. Somos a favor? Somos a favor, desde que seja de forma criteriosa. Porque o que é, hoje, a ponderação que vige? “Ah, não tem dinheiro para a saúde.” Não é bem verdade. Tem? Tem. Entretanto, precisava ter muito mais, como disse aqui o Senador Flexa Ribeiro. 

A Emenda 29, o Governo não manifestou até agora. Já aprovamos com louvar. Os 81 Senadores, praticamente, votaram aqui essa matéria, no Senador, mas está parada na Câmara, está entrava até hoje lá. O Governo não quer destinar parte dos recursos, que é, inclusive, um projeto de lei do Senador Tião Viana, da base aliada do Governo, que até agora não foi aprovada. Então nós precisamos, de forma muito bem clara aqui, deixar a nossa opinião, defendendo que tem que ter mais investimento em saneamento, tendo em vista que é um trabalho, como bem disse aqui o Senador, preventivo. Todavia, nunca perdendo o nosso foco na saúde pública do Brasil, que ela é critica, ela é perversa contra o cidadão brasileiro, sobretudo os humildes, que você vê na fila, todos os dias, morrendo, por falta, muitas vezes, de uma tomografia, de um exame de alta complexidade. Um profissional que vai para a Amazônia vai com o mesmo salário que ganha... Nós precisamos ter um teto nacional para os profissionais da saúde, ou seja, quem mora no Rio vai ganhar o mesmo salário lá do Mato Grosso. Aí você vai ser o que uma verdadeira força nacional, em determinados momentos, quando está em greve lá no Estado do Mato Grosso ou lá no Maranhão, que você possa deslocar esses médicos de onde for, de qualquer região do país, para fazer um trabalho, muitas vezes um trabalho preventivo, para atender a população. 

Essa é a tese que eu defendo, Senador Fernando Collor. Eu acho que nós precisamos mais investimento em saneamento, precisamos. Lamentavelmente, ontem, se ouviu no Jornal Nacional os dados lá do dinheiro do Ministério da Integração: 69% foi para a Bahia, não respeitou nenhum critério, nenhum critério; 0,96% para o Rio de Janeiro. Deu no que deu. Estão usando o dinheiro para fazer política pessoal, muitas das vezes, e não é por aí. Nós temos que fazer política social, política de respeito ao cidadão primeiro. Nós precisamos largar dessa prática de que o cidadão brasileiro é segunda categoria, não é importante. 

Então, deu no que deu. Está lá o Rio de Janeiro, infelizmente, com muita tristeza, hoje. Ligamos o Bom Dia Brasil, não se sabe quantas pessoas morreram. Às nove horas da noite desmoronou um morro lá e me parece que são 300 famílias, 200, soterradas lá, por falta de uma política, sobretudo, de uso de solo, que é fundamental, também, no Brasil, nós termos política clara. E fazer com que seja cumprida. Não ficar enganando, sobretudo os políticos oportunistas, aqueles políticos de plantão que querem fazer da população uma verdadeira massa de manobra para tirar proveito pessoal. 

Portanto, Presidente, V. Exa. está de parabéns. O relatório do brilhante Ministro, professor, mestre Senador Eliseu Resende é extraordinário. Todavia, o que me vale observar aqui, eu imagino que seria, também, nós nos preocuparmos com os investimentos na saúde pública do Brasil. De forma criteriosa, nada há de impedimento legal para que, naturalmente, em uma urgência ou emergência, nós destinarmos, também, recursos da saúde. Mas, se nós retirarmos da saúde e colocarmos no saneamento, eu imagino que vai faltar, o cobertor vai ser pequeno para atender os dois problemas que nós temos no Brasil. Muito obrigado, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Continua em discussão a matéria. Não havendo mais quem queira discutir, está encerrada a discussão. Não havendo objeção do Plenário, eu proponho que a votação seja feita de forma global, dos quatro anteprojetos. Então, em votação a apresentação... O que nós estamos votando aqui é apenas se a Comissão de Infraestrutura do Senado Federal aceita apresentar, como projeto de lei, para a discussão no Senado e no Congresso Nacional, esses quatro projetos de lei. Não estamos entrando no mérito da questão, mas apenas se a Comissão de Infraestrutura apresenta, de forma global, esses quatro anteprojetos, que vão tratar do marco regulatório do saneamento básico no Brasil. 

Então, em votação a apresentação dos projetos de lei por esta Comissão. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que estiverem de acordo permaneçam como estão. Aprovado. Aprovada a apresentação de projetos de lei pela Comissão de Serviços de Infraestrutura. A matéria seguirá à Secretaria Geral da Mesa. 

Antes de passarmos ao item seguinte da pauta, eu gostaria de fazer apenas algumas observações quanto às intervenções feitas pelos Senadores Flexa Ribeiro e Jayme Campos. No que diz respeito ao SUS, aqui não está se tratando de retirar dinheiro do SUS, em nenhum momento. É apenas liberando os recursos do Fundo Nacional de Saúde, que é o grande guarda-chuva, para, eventualmente, ser utilizado em saneamento básico. Não obriga, apenas cria essa alternativa sem retirar um centavo que seja do Sistema Único de Saúde. 

Em relação ao que foi colocado, também, quanto ao projeto básico, é porque nós temos que fazer a apresentação desse projeto de acordo com a Lei 8.666, que é a Lei das Licitações, e que lá está colocado o projeto básico. Se nós colocarmos aqui - o que foi muito bem defendido pelo Senador Flexa Ribeiro e muito bem defendido pelo Senador Ministro Eliseu Resende e por todos nós que achamos que deva ser assim também - um projeto executivo, entra em conflito com a Lei de Licitações, e ela sofrerá uma penalização assim que começar a tramitar na Comissão de Constituição e Justiça. Então, embora concordando plenamente com o que aqui foi colocado, para não gerar esse empecilho na tramitação desses projetos é que nós colocamos o termo, a expressão "projeto básico", para estar de acordo com a Lei 8.666. 

O item seguinte da pauta é também decisão não terminativa, projeto de lei do Senado nº. 537, de 2009, que altera a Lei 7.565, de 19 de dezembro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica, para dispor sobre o embarque e o desembarque de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Autor: Senador Eduardo Azeredo. Relatora: Senadora Rosalba Ciarlini, que não está presente. O parecer é favorável ao projeto, com a emenda que apresenta. Ela não está presente e parece que ela tem interesse em apresentar o seu relatório pessoalmente. Deixaremos para a próxima reunião. 

O item seguinte da pauta é o Item 3, decisão também não terminativa, projeto de lei da Câmara, nº. 139, de 2009, que altera o Decreto-Lei nº. 116, de 25 de janeiro de 1967, para alterar o prazo prescricional das ações contra extravio de carga e das ações por falta de conteúdo, diminuição, perdas e avarias ou danos à carga. Autor: Deputado Carlos Bezerra. Relator: Senador Francisco Dornelles. Parecer contrário ao projeto. Observação: a matéria irá à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 2. Em 17/09/2009, sendo designado o Relator ad hoc o Senador Francisco Dornelles, foi lido o Relatório. 3. Em 24/03/2010, o Relator ad hoc apresentou nova minuta de parecer, que conclui pela rejeição do projeto.

Concedo a palavra ao Senador Ministro Francisco Dornelles para proferir o seu relatório. Com a palavra, V. Exa. Senador Ministro Francisco Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Presidente Fernando Collor, Sras. e Srs. Senadores. Tramita nessa Comissão o projeto de lei 139, de autoria do Deputado Carlos Bezerra, que amplia de um ano para três anos o prazo prescricional para a propositura de ações de danos decorrentes de extravio da carga marítima. Composto de três artigos, o projeto pretende fixar o prazo prescricional em três anos, contados da data do término da descarga do navio transportador. 

O projeto analisado versa sobre direito empresarial, matéria de competência privativa da União, compreendida entre as atribuições do Congresso Nacional. A iniciativa Parlamentar é legítima, por força do caput do art. 61 da Constituição. Sobre o enfoque de constitucionalidade, o projeto não apresenta vícios, porque observa os princípios de proporcionalidade de matéria econômica. De fato, a adoção do prazo prescricional de três não inviabiliza o exercício da atividade econômica. 

A análise do projeto dessa Comissão está em consonância com o art. 104, Item 1 do Regimento Interno. A boa técnica legislativa foi observada, não há inclusão de matéria diversa ao projeto de lei. Acerca do mérito, o projeto apresenta um grande problema ao reduzir o prazo prescricional para ações judiciais dessa natureza, que hoje já é satisfatório aos interesses e demandas dos segurados. De fato, não há necessidade de se permitir para mais de um ano para a propositura de ações que legitimam demandas reparatórias de danos causados a cargas marítimas, visto que tais danos são verificáveis de imediato pelos segurados, isto é, aqueles que contratam o serviço de transporte marítimo. 

O prolongamento do prazo, como objetiva o projeto, poderá, inclusive, dificultar uma série de ações e de pendências dessa natureza. O objetivo do prazo prescricional é de evitar a insegurança jurídica dos contratos com o fim de fomentar a eficiente alocação dos recursos envolvidos e premiar quem reclama seus direitos com brevidade. Por esse motivo, o meu posicionamento é pela rejeição.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Em discussão, a matéria. Não havendo quem queira discutir, em votação o relatório que conclui pela rejeição do projeto. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que estiverem de acordo com a rejeição do projeto, nos termos apresentados pelo Senador Ministro Francisco Dornelles, permaneçam como se encontram. Aprovado. Aprovado o relatório apresentado pelo Senador Ministro Francisco Dornelles, que conclui pela sua rejeição. A matéria vai, portanto, à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O próximo item da pauta é o Item 4, que trata de um requerimento de minha autoria, e o Item 5. É um requerimento sobre o sobrestamento do projeto de lei da Câmara, do qual eu sou o Relator, mas essa matéria está atrelada ao item seguinte da pauta, cujo Relator é o Senador Paulo Duque, que trata do projeto de criação da PETROSAL. O Senador Paulo Duque não está presente para proferir o seu relatório. Como o meu Relatório sobre o requerimento está atrelado à questão do projeto do qual ele é o Relator, eu retiro a apreciação do requerimento que foi encaminhado à Comissão e também vamos aguardar a presença do Senador Paulo Duque para fazer a apresentação do seu relatório. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pelo que eu entendi, V. Exa. retirou de pauta os itens 4 e 5.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB‑AL): Isso, retirado de pauta. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu pediria a V. Exa., foi encaminhado à Mesa um requerimento de autoria do Senador Sérgio Guerra, que eu subscrevi, porque ele não pôde estar presentes hoje, que eu pediria que V. Exa., ouvido o Plenário, que pudesse incluí-lo extrapauta. 

É um requerimento de interesse acho que até de V. Exa., porque... E aqui o Ministro Edison Lobão pode nos esclarecer melhor o fato. É que há, segundo diz o requerimento do Senador Sérgio Guerra, que ele pede a vinda do Ministro de Minas e Energia, Dr. Márcio Zimmermann, para prestar, pessoalmente, informações sobre a perda de autonomia e esvaziamento da CHESF, em função do plano do Governo Federal de reestruturar a ELETROBRAS. Me disse o Senador Sérgio Guerra que há uma intenção do Governo Federal de levar a CHESF para... Tirar do Nordeste e levar para a ELETROBRAS, e isso poderia trazer grandes problemas para a região. 

Como o Senador Sérgio Guerra está em um compromisso partidário como Presidente do PSDB e não poderia estar aqui na Comissão, pediu-me que eu encaminhasse o requerimento e o subscrevesse, para poder pedir a V. Exa. que, ouvido o Plenário, pudéssemos colocá-lo extrapauta e em votação.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senador Flexa Ribeiro, V. Exa. sabe da flexibilidade que essa Mesa vem tendo quando os casos são realmente importantes, de urgência, para nós vencermos as normas e procedimentos internos, traçados aqui pela Comissão. Então, dentro disso, de acordo com as normas e procedimentos e funcionamento da Comissão de Serviços de Infraestrutura, está aqui no Item 5 que nenhuma reunião da Comissão será realizada sem que a pauta, devidamente preparada pela Secretaria da Comissão, seja enviada aos membros 48 horas antes da sua realização. 

Por isso que, por exemplo, constou da pauta o relatório do Senador Paulo Duque e ele me avisou somente depois de ter já sido incluído, porque assim determinam as normas e procedimentos internos da Comissão, normas essas aprovadas aqui. Eu pediria, então, a compreensão de V. Exa.. A Mesa recebe o requerimento subscrito pelo Senador Sérgio Guerra e por V. Exa., e ela entrará na pauta da nossa próxima reunião, na outra quinta-feira. Eu agradeço a sua compreensão, Senador. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu entendo, Presidente Collor. Já tivemos outro caso como esse e, naquela altura, V. Exa. disse que a norma que foi aprovada fazia referência à impossibilidade de se colocar, extrapauta, qualquer projeto ou requerimento em sessões ordinárias e não extraordinárias, como é o caso da nossa aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): É, essa é extraordinária. Pois é.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Esse requerimento, Senador Fernando Collor, não--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senador Flexa, eu peço, por gentileza, à V. Exa.-- 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu vou atender o pedido de V. Exa.. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Eu lhe agradeço. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Mas eu acho que é um requerimento que--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Porque, já de outra vez, eu abri uma exceção, inclusive para V.Exa., no sentido--
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não, não. Não foi pautado, não. Não foi para mim, não.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Para outro Senador. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): E coloquei também o seu requerimento da... Foi a pedido do Senador Dornelles, Senador Ministro Dornelles, que me solicitou-- 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: A cooperação para o Rio. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL) A cooperação para o Rio. Então, como era uma questão da urgência e como o Item 5 das nossas normas e procedimentos internos concede essa possibilidade ao Presidente da Comissão, assim foi atendido. Mas, eu pediria a sua compreensão para nós não fugirmos à regra e não criarmos essa sistemática de apresentação de extrapauta seguidas, porque senão a gente fica sem... Os próprios Senadores ficam sem saber: “Puxa, mas foi aprovado esse requerimento e não estava na agenda que foi distribuída previamente. Como isso foi entrado? Eu gostaria de estar lá para discutir a matéria”. Então, em função disso, eu acho que-- 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu concordo.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Eu acho que é da maior importância, o requerimento. É um requerimento que tem, inclusive, reflexos diretos sobre a nossa região, sobre o meu Estado, sobre a Região Nordeste. Então nós estaremos pautando para a próxima reunião. A reunião na próxima quarta-feira, da próxima Sessão aqui da Comissão de Infraestrutura. 

Quanto ao que V. Exa. falou em relação à questão da segunda-feira, eu me lembro que em uma sessão seguinte, eu, aqui, na sua presença, eu reconheci que havia cometido um equívoco por ter lido em uma sessão que não era a sessão nossa de praxe, já que essa sessão não é ordinária, como V. Exa. mesmo falou, é uma reunião sempre extraordinária, as nossas, mas é uma reunião de praxe. Para nós, nós entendemos esta, às quintas-feiras, como reuniões ordinárias da Comissão. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu entendo, Senador--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Então, isso foi colocado e eu anotei aqui que eu havia cometido um equívoco. Falei aqui na sua presença, então isso não será na segunda-feira, será colocado na quinta-feira, que é considerada a nossa Reunião Ordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu entendo V. Exa., acho que esse requerimento não é um requerimento que seja conflituoso. Acho que projetos ou requerimentos que não sejam de consenso, deve, realmente, o Presidente ter essa precaução, para que os Senadores, membros da Comissão, tomem conhecimento e possam vir aqui defendê-los ou não. 

Esse requerimento não tem essa questão. É questão apenas de ouvir, e nós temos aqui o nosso Ministro, Senador Edison Lobão, sobre essa possibilidade. Mas eu vou atender a sua solicitação, vamos colocá-lo na pauta da próxima quinta-feira. Agora, o Senador Tasso Jereissatti está coordenando um grupo que está reestudando, fazendo uma revisão no regimento do Senado Federal. Era importante que nós pudéssemos adequar as reuniões das Comissões aos horários que estão sendo feitos, realmente. 

No caso da CCT, também ocorre o mesmo problema que ocorre com a CI. O horário previsto no regimento da Comissão de Ciência e Tecnologia, eu não lembro o dia, é um dia pela parte da tarde, e nós temos feito às quartas-feiras, às oito e meia da manhã. Eu já encaminhei ao Senador Tasso Jereissatti uma solicitação para que ele faça a correção, já agora nessa revisão, de tal forma que, como V. Exa. disse, que apesar de ser extraordinária, V. Exa. considera como ordinária. Seria, também, bom que encaminhasse, aqui pela CI, ao Senador Tasso, que ele faça essa substituição e passe a ser ordinária às quintas-feiras, às oito e meia, a Comissão tão bem presidida por V. Exa.. Eu acato e, na quinta-feira próxima, se o Senador Sérgio Guerra puder, inclusive, vai vir defender o projeto, senão o farei por ele.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado a V. Exa. pela compreensão, Senador Flexa Ribeiro-- 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Pela ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): E a sugestão de V. Exa. será encaminhada ao Senador Tasso Jereissatti, que está coordenando o trabalho de reformulação ou de reestudo do Regimento Interno do Senado Federal. Com a palavra, o Senador Ministro Edison Lobão. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Sr. Presidente, esta notícia que motivou o requerimento do Senador Sérgio Guerra e, agora, a palavra do Senador Flexa Ribeiro, tem circulado, a meu ver, fora da realidade. Eu fui Ministro de Minas e Energia até o dia 31 de março. Durante toda a minha gestão, jamais se cogitou de extinguir a CHESF, que, aliás, cumpre muito bem o seu papel. É superavitária, inclusive. É uma boa empresa. É uma das mais antigas do setor de geração de energia elétrica e distribuição, e nós queremos que ela prossiga. 

O que se deu aqui, no começo da minha administração, eu fiz um documento ao Presidente da ELETROBRAS recomendando a ele que estabelecesse uma ligação mais estreita com todas as empresas ligadas a ELETROBRAS, entre as quais a CHESF, FURNAS, ELETRONORTE, ELETRONUCLEAR, ELETROSUL, todas, enfim, para que a ação dessas empresas, que pertencem a ELETROBRAS, se desenvolvesse de maneira mais harmônica. Creio que foi uma ação no sentido de garantir unidade de funcionamento a tais empresas, tendo como cabeça, como locomotiva, a ELETROBRAS. 

Recentemente, a ELETROBRAS alterou a sua logomarca e fez com que todas as subsidiárias, todas as empresas ligadas a ela, fizessem parte, definitivamente, do sistema, ou seja, a ELETROSUL passou a se chamar ELETROBRAS-ELETROSUL; a ELETRONORTE, ELETROBRAS-ELETRONORTE; a CHESF, ELETROBRAS-CHESF. Foi tudo quando se fez, apenas uma alteração na logomarca, nada mais do que isto. Não vejo, portanto, razão para nenhuma preocupação quanto a essa notícia de extinção da CHESF. Isso não seria, seguramente, um bom serviço a ser prestado ao sistema elétrico brasileiro. É o esclarecimento, Sr. Presidente, que eu gostaria de apresentar.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado a V. Exa., Senador Ministro Edison Lobão. Com a palavra, o Senador Delcídio Amaral. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, eu só gostaria, também, de fazer coro às palavras do Senador Lobão. A CHESF é um patrimônio da Região Nordeste e é um patrimônio do Brasil. V. Exa. é lá da região. A história do setor elétrico brasileiro começou em Paulo Afonso, uma das principais histórias do setor elétrico brasileiro, com Delmiro Gouvêa, lá atrás, a primeira usina, e, depois, o desenvolvimento de todo aquele complexo hidroelétrico do São Francisco. 

A ampliação do sistema de transmissão, até se chegar na extra alta tensão, nos 500 kV, a interligação com a Amazônia, com a Usina de Tucuruí, do Estado do nosso querido Senador Flexa. Portanto, pelo menos no meu ponto de vista, nenhum Governo faria uma operação no sentido de tirar a CHESF do Nordeste. Isso não existe. Isso é absolutamente fora de qualquer propósito. De todas as subsidiárias do sistema ELETROBRAS, com todo o respeito que eu tenho à ELETRONORTE, à ELETROSUL, a FURNAS, a empresa que tem maior identidade regional é a CHESF. Inegavelmente. E criou um celeiro de craques, engenheiros, engenheiras, técnicos. 

É, como disse o Ministro Lobão, é uma empresa que honra o Brasil. Honra não só a sua região, e honra o Brasil. E agora, dentro do novo modelo da ELETROBRAS, com condições, inclusive, de ampliar a sua área de atuação. Portanto, muito pelo contrário. As medidas que o Governo tem adotado, especialmente na gestão do Ministro Lobão, são medidas de fortalecimento das subsidiárias e do sistema ELETROBRAS e da holding ELETROBRAS. E, como disse muito bem o Ministro Lobão, e é pertinente a atitude dele, a decisão dele, é de unificar a gestão, quer dizer, melhor a gestão. 

Existem subsidiárias que pertencem a ELETROBRAS e que, mais do que nunca, como ele disse, de uma forma absolutamente correta, garantir a harmonia entre a holding e as subsidiárias. Então, não há nenhuma intenção de enfraquecer a CHESF, enfraquecer a ELETRONORTE, a ELETROSUL. Muito pelo contrário, é harmonizar a gestão. E já não é sem tempo, já não é sem tempo. Então, eu acho que, no meu ponto de vista, de alguém que começou a carreira como engenheiro eletricista no Nordeste, na CHESF e em Paulo Afonso--
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu pensei que tivesse iniciado a carreira em Tucuruí, porque a passagem de V. Exa. até hoje é lembrada naquele Município. [risos]
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): E tudo que eu aprendi na CHESF, eu acabei levando para Tucuruí, que, com muita honra, chefiei até a implantação e a entrada em operação do complexo, junto com as linhas de transmissão do Pará. 

Então, eu queria só fazer esse registro, Presidente, até porque eu sei da pertinência das medidas adotadas pelo Ministro Lobão. E, especialmente, hoje, a ELETROBRAS é presidida por um homem que conhece profundamente o setor elétrico brasileiro, e sei que vai fazer o melhor pela CHESF, até porque já foi dirigente da CHESF, também, e, portanto, conhece muito bem--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Da ELETRONORTE. 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Da ELETRONORTE, portanto, conhece muito bem a identidade da companhia com a Região Nordeste e com o Brasil.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Delcídio Amaral. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Pela ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): O Senador Ministro Eliseu Resende havia pedido a palavra. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Eu gostaria de--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB‑AL): Senador Lobão, me desculpe. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): --dirigir uma palavra ao Ministro Senador Edison Lobão, a propósito dessa discussão. Eu comungo com a palavra do Ministro e do Delcídio Amaral com relação a questão da estrutura do setor elétrico. Tenho a experiência de já ter sido Presidente da ELETROBRAS, Presidente de FURNAS e Presidente do Conselho de Administração da CHESF. Conheço de perto a estrutura do setor elétrico. 

A CHESF é uma empresa respeitada, assim como FURNAS também é respeitada. Nós termos, no setor elétrico, sem dúvida nenhuma, a melhor estrutura empresarial, dotada dos melhores índices de eficiência, que é o setor elétrico brasileiro. Eu gostaria de aproveitar a oportunidade e também dirigir uma palavra ao Ministro Edison Lobão a respeito da sua última estada aqui, como Ministro, na Comissão de Infraestrutura. Nós tivemos um debate, o Ministro falou sobre as concessões do setor mineral e a metodologia de concessão que estaria sendo estudada no Ministério. 

Eu entrei no debate e disse que não era o caso de colocar prazo nas concessões dos recursos minerais, porque nós não tínhamos esse modelo para o petróleo. O Ministro debateu e disse que eu estava errado e que, realmente, os prazos estavam previstos. Eu insisti com ele. Quero confessar, agora, que eu estava errado e o Ministro estava certo. Apenas, os prazos de exploração e de produção de petróleo não estão previsto na lei, estão previstos nos contratos de concessão, enquanto os prazos de concessão do setor elétrico e do setor de transporte estão previstos na lei. 

No caso dos recursos minerais, talvez o Ministro Lobão deva seguir, exatamente, o exemplo da PETROBRAS, não fixar prazo na lei e fixar prazo nos contratos de concessão, porque é um tratamento diversificado, na exploração de recursos minerais. Nós temos que considerar que o diamante é diferente da areia. E ambos vão requer outorgas e essas outorgas têm de guardar a diversidade do produto e, portanto, talvez não seja o caso da fixar na lei um prazo de produção no contrato de concessão para todas as riquezas minerais, mas deixar em aberto, para que o prazo seja fixado, mas seja fixado em função do produto a que se refere a concessão. 

De forma que eu quero dar uma palavra de desculpas ao Ministro Edison Lobão e dizer que ele estava correto na sua análise e na discussão conosco aqui na Comissão de Infraestrutura.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senador Ministro Edison Lobão, com a palavra. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Sr. Presidente, eu fico até comovido. Eu ouvi palavras deste jaez de um homem da envergadura do Senador Eliseu Resende. Somente um político com esta grandeza seria capaz de levantar um assunto, já ultrapassado, para dizer-se, eu não diria errado, porque não estava, mas equivocado. Foi um equívoco a que todos nós estamos sujeitos a cada momento da nossa vida pública. 

Quantas vezes eu - eu, sim - errei, e quantas vezes eu me equivoquei. Mas que o faz V. Exa. é um gesto bonito, belo, que deveria servir de exemplo para as gerações que virão depois de nós para a vida pública brasileira. Isto engrandece V. Exa., isto não o apequena, isto não o diminui. V. Exa. até me havia dito que, na sua generosidade, faria isto, e eu o aconselhei a não fazer. Não é necessário, eu disse à V. Exa., mas V. Exa. insistiu e trouxe, como exemplo para as novas gerações, gerações futuras, este gesto tão bonito. Agradeço, portanto, a V.Exa., suas palavras tão bonitas e tão generosas. Sr. Presidente, ainda-- 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): --voltando ao caso da CHESF, se V. Exa. me permite, apesar para completar as informações preciosas que nos trouxe o Senador Delcídio Amaral e para fortalecê-las, eu informo que o que fizemos na nossa gestão foi fortalecer, de fato, a CHESF, inclusive autorizando-a a participar das licitações das usinas hidrelétricas do Rio Madeira. E a CHESF, com esta autorização da ELETROBRAS, com a minha recomendação, se tornou partícipe, sócia, de uma das usinas do Rio Madeira, Tucuruí, de Jari, eu acho, não sei se Jari ou Santo Antônio, mas uma das duas. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Jirau ou Santo Antônio. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): De Jirau ou Santo Antônio, uma das duas. Pois bem, então, o que se fez foi fortalecer a CHESF e não enfraquecê-la. Não se tem esse objetivo, isto não ocorrerá jamais.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Ministro Edison Lobão-- 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): Pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): --e o que nós assistimos agora, entre dois políticos da envergadura, da estatura de conhecimento do Senador Ministro Eliseu Resende e o Senador Ministro Edison Lobão foi uma demonstração, como disse o Senador Lobão, de grandeza, do Ministro Eliseu Resende, em um diálogo de altíssimo nível e que serve de exemplo, Senador Ministro Edison Lobão, não somente para as gerações que nos seguem, mas também para a nossa convivência aqui no Senado e no Congresso da República. 

Portanto, nós todos que presenciamos a esse diálogo de V. Exas. nos sentimos muito gratificados com o que aqui ouvimos. Com a palavra, o Senador Flexa e depois o Senador Goellner. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, é nessa mesma linha. Eu fico cada vez mais engrandecido de Deus ter dado essa oportunidade de eu representar o meu Estado do Pará no Senado Federal. Aqui nós temos ex-Presidentes da República, como V. Exa. e o Senador José Sarney; ex-vice-presidentes; ministros, como o Senador Eliseu Resende e o Senador Edison Lobão; governadores, o Senador Delcídio e o Senador Dornelles. Quer dizer, esta é uma Casa em que nós aprendemos diariamente. Eu diria, a cada momento. E isso faz com que o Senado Federal se engrandeça, apesar de tão mal falado pela sociedade, tão mal avaliado nas pesquisas, mas é, realmente, aqui no Congresso Nacional que nós fazemos a defesa da democracia e fazemos a defesa dos interesses da sociedade. Senador Eliseu Resende, agora, com o Senador Edison Lobão, deram uma demonstração de grandeza, um ao reconhecer o equívoco e o outro ao dizer que, também, o equívoco é humano, permanecer no erro que não, mas, se equivocar é humano. Eu quero parabenizar os dois ex-ministros pelo fato. 

E, aproveitando, Senador Presidente Fernando Collor, eu não poderia deixar de fazer dois registros. Primeiro, o Senador Delcídio Amaral - ele se retirou - falou na identidade da CHESF com o Nordeste. É uma luta nossa, da região, que a ELETRONORTE também... É a única empresa da ELETROBRAS que tem a sua sede fora da região que ela tem a sua atuação de geração. Todas as outras estão nas regiões. A ELETRONORTE tem a sede em Brasília. É uma luta de décadas para que pudéssemos ter a ELETRONORTE, realmente, na Amazônia, no Norte brasileiro. 

Mas isso é uma questão que ultrapassa governos e não se consegue. Mas eu gostaria, se o Senador Ministro Edison Lobão pudesse me esclarecer, porque hoje, pela manhã, eu fui surpreendido... Ontem à noite, eu já tinha tido a notícia de que as empresas Camargo Corrêa e Odebrecht se retiraram do leilão da hidrelétrica de Belo Monte, e nos jornais, hoje, vem: “Leilão de Belo Monte está em risco”. Então, esse é um projeto que não é do Pará, é do Brasil. O Presidente da ELETROBRAS, hoje, Dr. Antônio, já foi Presidente da ELETRONORTE, ele há vinte e tantos anos, em uma Audiência Pública... Hoje, é essa foto, naquela época, a foto correu o mundo. Ele levou uma ‘tessadada’ de uma índia lá em Altamira, quando estava discutindo o... Por sorte que foi de lado, no rosto. E, hoje, ele está na ELETROBRAS. Coincidência. Naquela altura, ele era Presidente da ELETRONORTE. Hoje, ele está na ELETROBRAS e, novamente, com dificuldades de fazer acontecer o leilão de uma hidrelétrica que é importante para que o Brasil possa se envolver. 

Nós ainda não enfrentamos um problema de falta de energia porque não tivemos o crescimento que deveríamos ter tido. Porque se o Brasil crescer - e o Ministro pode confirmar isso - a 5, 6, 7% ao ano, como tem que crescer, nós não vamos ter energia suficiente para atender às demandas. Então, eu gostaria que o Ministro Edison Lobão, se tiver algumas informações para que possa tranquilizar a todos os brasileiros e, principalmente, aos paraenses sobre se o leilão da Hidrelétrica de Belo Monte vai, realmente, acontecer proximamente, como está marcado para a dia 20. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Com a permissão do Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado, Senador Flexa Ribeiro. Desculpe, eu estava aqui cumprimentando o Senador Suplicy quando V. Exa. estava terminando a sua explicação. O Senador Ministro Edison Lobão, com a palavra. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senador Flexa Ribeiro, essa é uma questão, realmente, delicada e sensível. Nós somos um país em franco crescimento. Não há crescimento em nenhuma região do mundo, em nenhum país, sem energia elétrica. A energia elétrica é a locomotiva do desenvolvimento. O Brasil conhece a energia elétrica desde 125 anos passados. Reunimos um estoque de 106 mil megawatts de energia, ao longo de 125 anos. Temos, agora, diante do crescimento nacional, que dobrar esta capacidade em 20 anos apenas. Dificilmente, nós o faríamos sem a construção dessas grandes hidrelétricas. Estamos construindo a Hidrelétrica de Estreito, de 1.080 megawatts; as duas hidrelétricas do Rio Madeira, que são Jirau e Santo Antônio, com seis mil e poucos megawatts; temos as hidrelétricas previstas de São Luis, com mais onze mil megawatts, e Belo Monte. Belo Monte com 11.300 megawatts. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): São Luis, maior que Belo Monte. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): São Luis é um pouco maior que Belo Monte, mas que virá em seguida. Belo Monte agora já em licitação. Nós precisamos, desesperadamente, da construção dessa hidrelétrica. Ela ficou paralisada, na sua ideia, mais de 20 anos. Foi reaberta no Governo do Presidente Lula e, com a minha presença no Ministério, aceleramos as tratativas no sentido da sua construção. 

Formados os consórcios, dois, um deles liderado pela Odebrecht e pela Camargo Corrêa, e o outro pela Andrade, Construtora Andrade, quer dizer, eu fui procurado, eu, Ministro, pelos Diretores da Odebrecht e da Camargo Corrêa, que me diziam que o preço estabelecido pela empresa de pesquisa energética, à época, e pelo Tribunal de Contas da União era insuficiente para que eles pudessem ingressar, permanecer na licitação. 

Reunimos, em seguida, junto com as autoridades todas do Ministério, porque, afinal de contas, trata-se de uma questão delicada e importante para o país, e, dessas tratativas todas, foi possível elevar o custo de 16 bilhões para 19 bilhões de reais. Ouvimos, novamente, o Tribunal de Contas da União, e o Tribunal de Contas sancionou aquela alteração que, no âmbito do Ministério de Minas e Energia, havia sido feita. Eu estava no pressuposto de que caminhávamos na direção correta e que aquilo atenderia às ponderações das duas grandes construtoras. Já, agora, fora do Ministério, recebo, com surpresa, a notícia de que as duas construtoras se retiram do primeiro consórcio, restando, ainda, um consórcio e com a perspectiva de formação de outro consórcio. Eu creio que isto não é bom, para o processo licitatório, a retirada das duas grandes construtoras. 

Porém, como se trata de uma licitação na qual existe um preço máximo, ninguém pode ultrapassar aquele preço para poder ser vitorioso, a licitação se realizará com o novo consórcio e o anterior, ou com apenas um. E, neste caso, nós estaríamos jungidos, limitados ao preço máximo, que é o preço razoável ao qual chegou a EPI, que é a empresa que estuda essa questão tecnicamente, e o Tribunal de Contas da União. Ou seja, para aquele preço anunciado do edital, já se tem o aval do Tribunal de Contas da União, que tem sido rigoroso no estudo dessa matéria. 

Mas concordo com V. Exa., Sr. Presidente, pedindo desculpas por me alongar na resposta, que nós necessitamos, quase que desesperadamente, da construção dessa grande hidrelétrica brasileira. Sem o que, teremos nós que partir para a construção de termoelétricas, muito provavelmente, a diesel, cujo custo é infinitamente maior [soa a campainha] e é, também, poluente. 

Eu espero que as duas grandes construtoras brasileiras, que são orgulhos do empresariado brasileiro e que nos representam até no exterior, muitíssimo bem, empresa de uma experiência notável, tanto a Odebrecht quanto a Camargo, que elas voltem ao processo licitatório, participem e até, se ganharem, construam, com a segurança que elas têm nos garantindo ao longo desse tempo.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Ministro Edison Lobão. Obrigado ao Senador Flexa Ribeiro pela indagação, pelo assunto que levantou aqui na Comissão e que ensejou essa colocação feita pelo Senador Ministro Edison Lobão e todos nós, juntamente com ele, como o Senador Flexa, lamentamos a saída dessas importantes empresas de um consórcio que participa de uma licitação para a construção da Usina de Belo Monte, que, como bem colocou o Ministro Lobão, é de absoluta e fundamental importância. Que seja inadiável, nós não podemos esperar mais para que ela entre em funcionamento e possa gerar a energia de que o país necessita para alcançar o crescimento que todos nós almejamos. Com a palavra, o Senador Gilberto Goellner. 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): Sr. Presidente, Srs. Senadores, de tal forma que a importância do setor de hidroelétricas para o país, para o crescimento do país, não menos importante é uma audiência que temos já pré-agendada sobre a navegabilidade dos rios, aproveitar esse potencial monstruoso que o país tem. Para isso, estamos organizando uma Audiência Pública na qual eu coloquei um requerimento aditivo, que eu gostaria que houvesse a apreciação, para incluir não só a navegabilidade dos rios do Estado do Mato Grosso, mas também do Estado do Pará e do Amazonas, porque a logística passa por esses Estados, são rios que nascem no Mato Grosso, se iniciam, e que andam pelo Pará e pelo Estado do Amazonas. E é lá que estariam os importantes de escoamento via marítima. 

Então, nesse sentido, a construção de eclusas a integração, nessa audiência, do setor elétrico, do setor do DNIT, da ANAC, enfim, todos esses organismos federais. Será muito importante a gente discutir, porque hoje, a prioridade que se dá, o Ministro sabe disso, o Ministro Lobão, quando estivemos, já, conversando com ele sobre a navegabilidade do Teles Pires-Tapajós. Enfim, as hidrelétricas estão na frente e depois é muito difícil executarmos as eclusas. 

Então, nós precisamos discutir isso, porque nós estamos trancando a navegação brasileira, dessa forma, nós não vamos aproveitar. Como bem disse o Ministro do MinC, ao sair do Ministério, uma das últimas declarações, que o Brasil está deixando de ocupar aquele meio de transporte que menos polui, o mais econômico, que é a navegação. E o Estado de Mato Grosso, hoje, está emperrado. Está impossível de transitar cargas da produção pelas estradas do Mato Grosso e o custo de logística está dirigido para o Sul, muito grande. Às vezes, 2/3 de um produto é pago, é gasto, em logística rodoviária. 

Então, por isso, eu acho de importância de nós revermos novamente esse assunto aqui na Comissão. Ele já feito discutido, mas muito singularmente. Eu vejo que nós deveremos incluir, então... É um adendo que eu gostaria de ver incluído, porque já existe uma formulação, só adendando, ampliando a participação dos Estados. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Gilberto Goellner. O requerimento com a solicitação de adendo já chegou à Mesa e será incluído na pauta da nossa próxima reunião da Comissão de Infraestrutura. Senador Delcídio Amaral. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, só para, primeiro, reiterar a importância de Belo Monte. Como disse o Ministro Lobão, o Senador Flexa Ribeiro, que é um Senador muito atuante nessa área, também, de energia, e representa um Estado onde os grandes potenciais, sem dúvida nenhuma, serão, ao longo dos próximos anos, desenvolvidos. Energia renovável, energia hidrelétrica, energia limpa. Eu, pessoalmente, como engenheiro, acompanhei quando na nossa Tucuruí, no nosso Pará, o meu caro Senador Flexa Ribeiro, ilustre representante do Pará aqui no Estado e também que defende não só o seu Estado, mas especialmente investimentos em Tucuruí, não só em energia, mas também nas hidrovias, as famosas eclusas de Tucuruí. 

Mas eu tive a oportunidade de acompanhar esse estudo de Belo Monte desde os anos 80. Esse projeto era um projeto que, à época, Senador Flexa, nós chamávamos de Cararaô e Babaquara. Cararaô seria a atual Belo Monte e Babaquara seria uma usina a montante. E dentro daquele modelo anterior do setor elétrico, grandes reservatórios com impactos ambientais intensos. E depois até nós verificamos, ao longo do desenvolvimento desses projetos, que até o nome Cararaô era um nome complicado, especialmente para os Kayapós, que é uma etnia que vive ali naquela região, como outras etnias que habitam e que vivem no Estado do Pará e na Amazônia. 

Eu estou falando isso porque eu vejo algumas notícias, Senador Flexa, Senador Lobão, Senador Jayme e Senador Goellner, como se Belo Monte fosse uma usina complicadíssima sob o ponto de vista ambiental. Eu acompanhei o desenvolvimento desse projeto. Esse projeto, ele foi otimizado ao longo dos anos. E é um projeto que vem de muitos governos, isso é importante registrar, também. Ele foi sendo aperfeiçoado, exatamente preocupado com as questões ambientais e, evidentemente, olhando o suprimento de energia do Brasil. 

Eu andei lá, porque, graças a Deus, eu tive o privilégio de viver no Pará muito anos, eu andei lá, desde o princípio, olhando as cabeceiras da barragem, onde ia ver o barramento. E, hoje, o estudo que foi desenvolvido, ele, praticamente... Belo Monte é uma usina a fio d'água, portanto não tem reservatório, exatamente preocupado com essas questões ambientais, com questões indígenas também. E, hoje, o reservatório, se é que a gente pode chamar assim, de Belo Monte, ele pega única e exclusivamente a calha do Rio Xingu. 

Para quem não conhece - o Senador Flexa conhece bem, o Ministro Lobão também -, nessa região que Belo Monte está sendo instalada, chama-se Volta Grande do Xingu. A calha, ela se amplia, naquela região, e é exatamente em cima desse fator limitante que o governo desenvolveu o projeto de Belo Monte. Portanto, é um projeto muito importante, fundamental. Ele garante, se eu não estou enganado, 5.000 megawatts, aproximadamente, em uma primeira etapa, podendo a chegar a 11.000; 5.500, podendo chegar a 11.000. 

Fundamental, e aqui foi lembrado pelo Senador Lobão, nós estamos no caminho da energia renovável. Nós não podemos... Nós precisamos de geração termoelétricas para otimização, mas a prioridade é a energia renovável, que é esse o foco. Hidrelétrica, biomassa, eólica e assim por diante. Então, Belo Monte é estratégica para o setor elétrico brasileiro. Nós precisamos, desesperadamente, de Belo Monte. E acho que nós devemos fazer um esforço grande-- 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Senador Delcídio, apenas uma palavra sua a respeito das linhas de transmissão de Belo Monte. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Esse é outro fator importante com relação a Belo Monte. Eu sempre, Presidente, eu sou suspeito aqui para falar, mas eu sempre defendi Belo Monte, antes até de Jirau e de Santo Antônio. Por quê? Porque o Belo Monte está próxima do sistema de transmissão hoje existente, que é o sistema de transmissão de Tucuruí. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): A 200 km. 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): A 200 km, portanto próximo aos grandes centros consumidores da Amazônia, próximo à interligação e, mais, próximo à linha Norte-Sul, que interliga com a Região Centro-Oeste e interliga com a Região Sudeste e que, evidentemente, interliga com a Região Sul. 

Então, é um aproveitamento extremamente relevante e importante para o Brasil. E eu também fiquei, ontem, surpreso quando ouvi que um dos consórcios desistiu de participar, até porque algumas das empresas desse consórcio são empresas que pesquisam esse projeto há muitos e muitos anos, há muitos e muitos anos, e são boas empresas, empresas que tem know how, que tem tecnologia. Então nós precisamos insistir e, mais do que nunca, trabalhar pela competição, porque quem vai ganhar é o projeto de Belo Monte, quem vai ganhar vai ser o Brasil. 

Então, hoje, isso foi noticiado pela imprensa, amplamente, e eu entendo que, hoje, sob o ponto de vista de energia no Brasil, o projeto que é referência, o projeto âncora maior, eu não tenho dúvida nenhuma... E é importante registrar: Jirau e Santo Antônio dão o que Belo Monte dá em uma primeira etapa. Então, destacando que é uma usina a fio d'água, como também é Jirau e Santo Antônio, Belo Monte também o é. Agora, nós precisamos criar uma competição saudável, porque quem vai ganhar com isso é o Brasil, é o consumidor brasileiro. E, finalmente, implementar um dos projetos, na minha leitura, mais importantes do Brasil ao longo dessas últimas décadas, não tenho dúvida nenhuma. Belo Monte vai ver um projeto tão importante como foi Tucuruí, como foi Itaipu e como serão os novos projetos que serão licitados e que vão, mais do que nunca, garantir essa base de energia renovável que o Brasil detém.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Delcídio Amaral. A palavra continua franqueada. Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra e antes de encerrarmos a presente reunião, eu convoco os senhores membros para a nossa 13ª Reunião, no dia 12 de abril de 2010, na próxima segunda-feira, às 18h, quando realizaremos, integrando a agenda Desafios 2009-2015: Recursos Humanos para a Inovação e Competitividade, o painel com o objetivo específico de discutir essa questão na área da prospecção e exploração mineral, com os seguintes convidados: Dr. Carlos Tadeu da Costa, Gerente Executivo do CENPES, Centro de Pesquisas e Desenvolvimento da PETROBRAS; Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral, DNPM; Dr. Cláudio Scliar, Secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral; Dr. Agamenon Dantas, Diretor-Presidente do Serviço Geológico do Brasil; e o Dr. Luiz Antonio Ugeda Sanches, Diretor Executivo do Instituto Geodireito. 

Está encerrada a presente reunião. Muito obrigado. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu gostaria... Essa audiência será--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Levantamos a suspensão do encerramento da reunião para ouvirmos o Senador Flexa Ribeiro. Por gentileza. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Esse seminário é o que será na próxima segunda-feira, então? 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Segunda-feira, às 18h. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Ele é de uma importante muito grande para o Estado do Pará. Eu vou fazer todos os esforços para estar aqui no seminário e eu gostaria que fosse incluído, se V. Exa. permitir, o Presidente do IBRAM, que é o Instituto Brasileiro de Mineração, que representa todas as empresas do setor, porque aí nós vamos ter o--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Que é o Dr. Paulo, não é? 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): É o Paulo Camilo.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Camilo Pena? 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Então, nós vamos... Aliás, V. Exa. tem razão. Se não me falha a memória, o Dr. Paulo Camilo Pena estava agendado para participar também... Ele esteve aqui naquela, ele esteve, há duas semanas, e eu li aqui o nome dele como participante da próxima reunião. Eu acho que ele, inclusive, já recebeu o convite. Eu não sei por que o nome dele não consta aqui. Mas foi muito boa a intervenção do Senador Flexa Ribeiro, porque nos alertou, e eu peço à assessoria que, por gentileza, entre em contato com o Dr. Paulo Camilo Pena e o convide, pedindo desculpas, se já não foi feito o convite, por estar sendo realizado assim em cima da hora. Mas a presença dele é fundamental em um debate em que vamos tratar da capacitação e formação de mão de obra na área da prospecção e exploração mineral, e ele que é Presidente do IBRAM, como bem disse o Senador Flexa Ribeiro. Então, a solicitação de V. Exa. está atendida, Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço a V. Exa.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Agradeço. Senadora Rosalba Ciarlini. 

SENADORA ROSALVA CIARLINI (DEM-RN): Presidente, só uma dúvida, como eu estava em outro trabalho, eu não pude chegar mais cedo, tem o Item 2, eu gostaria de saber se ele poderá voltar à pauta na próxima semana, eu sou a Relatora.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Sem dúvida. Foi dito aqui, eu recebi um recado de V. Exa.. Eu não designei um Relator ad hoc porque eu recebi um recado de V. Exa. de que gostaria, a Sra. Senadora, de fazer, pessoalmente, a leitura do relatório de um projeto importante, que todos nós estamos aguardando por ouvi-la. Então, já está, automaticamente, incluído na reunião... A leitura do seu relatório está incluída na reunião da próxima quinta-feira aqui da Comissão de Serviços de Infraestrutura, Senadora. 

SENADORA ROSALVA CIARLINI (DEM-RN): Obrigada, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado à Senadora Rosalba Ciarlini pela sua participação. Está encerrada a presente reunião.
Sessão encerrada às 10h47.
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